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RESUMO 

A crescente demanda por fontes de energia sustentáveis tem impulsionado a 
busca por alternativas capazes de conciliar produção agrícola, preservação ambiental 
e inclusão social. Nesse contexto, a energia solar fotovoltaica emerge como solução 
viável para reduzir custos produtivos e ampliar a autonomia da agricultura familiar, 
setor responsável por grande parte da produção de alimentos básicos no Brasil. Este 
artigo analisa o papel estratégico da energia solar na agricultura familiar, destacando 
seus impactos econômicos, sociais e ambientais, bem como os desafios para sua 
consolidação em escala. Metodologicamente, trata-se de um estudo qualitativo de 
caráter exploratório, sustentado em revisão bibliográfica e análise documental, com 
ênfase em dados do IBGE, EMBRAPA, ANEEL, IPEA, IRENA e IEA. Os resultados 
evidenciam que a adoção da energia solar pode reduzir significativamente os custos 
com irrigação e refrigeração, elevar a renda familiar e contribuir para a permanência 
das famílias no campo, fortalecendo a soberania alimentar e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. Do ponto de vista ambiental, trata-se de uma fonte 
limpa e renovável, que contribui para a mitigação das emissões de gases de efeito 
estufa e para o cumprimento das metas globais de transição energética. Contudo, 
persistem barreiras relacionadas ao alto custo inicial de implantação, à burocracia no 
acesso ao crédito e à carência de assistência técnica. Conclui-se que a energia solar 
deve ser entendida não apenas como tecnologia energética, mas como vetor de 
desenvolvimento rural sustentável, exigindo políticas públicas consistentes e 
mecanismos de financiamento inclusivos. 
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1 INTRODUÇÃO 

A agricultura familiar é responsável por grande parte da produção de 

alimentos no Brasil, desempenhando papel estratégico na segurança alimentar, 

no desenvolvimento rural e na preservação ambiental. Contudo, enfrenta desafios 

estruturais que comprometem sua sustentabilidade, especialmente os elevados 

custos da energia elétrica, insumo essencial para irrigação, refrigeração, 

iluminação e processamento. Em muitas regiões, a tarifa rural representa um peso 

desproporcional no orçamento produtivo, reduzindo a competitividade e a renda 

das famílias agricultoras. 

Nesse contexto, a energia solar fotovoltaica desponta como alternativa 

tecnológica estratégica, capaz de reduzir despesas, ampliar a autonomia produtiva 

e contribuir para a mitigação dos impactos ambientais associados às fontes 

convencionais. O Brasil, com alto potencial de irradiação solar, reúne condições 

favoráveis para a difusão dessa tecnologia também em pequenas propriedades 

rurais. 

O objetivo deste artigo é analisar a viabilidade da adoção da energia solar 

na agricultura familiar, destacando seus impactos econômicos, sociais e 
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ambientais. Busca-se evidenciar benefícios e limitações dessa alternativa, 

discutindo as condições necessárias para sua difusão. A originalidade do trabalho 

está em articular uma revisão bibliográfica e documental com um estudo de caso 

ilustrativo, oferecendo subsídios para o debate acadêmico sobre transição 

energética e desenvolvimento rural sustentável. 

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter 

exploratório e descritivo, fundamentada em análise bibliográfica e documental. 

Foram consultados relatórios oficiais (IBGE, EMBRAPA, ANEEL, IPEA, IRENA e 

IEA) e estudos acadêmicos de referência. Complementarmente, elaborou-se um 

estudo de caso ilustrativo baseado em dados secundários, simulando os impactos 

da implantação de sistemas fotovoltaicos em uma comunidade rural do semiárido 

cearense. 

O texto está estruturado em cinco seções: além desta introdução, 

apresenta-se na Fundamentação Teórica uma revisão da literatura sobre 

agricultura familiar, sustentabilidade e energia solar; em seguida, a Metodologia 

descreve a abordagem adotada e as fontes consultadas; a seção de Análise e 

Discussão integra os achados teóricos e os resultados do estudo de caso; e, por 

fim, as Considerações Finais sintetizam os principais resultados, destacando os 

impactos da energia solar e indicando caminhos para políticas públicas e 

pesquisas futuras. 

De forma sintética, as conclusões apontam que a energia solar representa 

não apenas uma alternativa tecnológica viável, mas também um vetor estratégico 

para fortalecer a agricultura familiar, reduzir custos, ampliar a autonomia produtiva 

e promover a sustentabilidade ambiental, social e econômica no campo brasileiro. 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E/OU DESENVOLVIMENTO 

A fundamentação teórica constitui-se como base central deste estudo, 

permitindo articular conceitos, dados e interpretações sobre o papel da agricultura 

familiar no Brasil e sua relação com a adoção de energias renováveis. Este capítulo 

busca apresentar um panorama crítico da literatura, evidenciando os principais 

aportes acadêmicos e institucionais que sustentam a análise desenvolvida. 
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Inicialmente, discute-se a importância da agricultura familiar para a produção 

de alimentos e para o desenvolvimento rural sustentável, destacando sua 

relevância econômica, social e ambiental. Em seguida, abordam-se os desafios 

energéticos enfrentados pelo setor, considerando os custos elevados da 

eletricidade, a dependência de fontes convencionais e as barreiras estruturais de 

acesso a tecnologias limpas. Por fim, apresenta-se a energia solar como alternativa 

viável e estratégica, analisando seus impactos ambientais, econômicos e sociais, 

bem como os limites e desafios para sua consolidação em escala. 

Essa revisão de literatura, estruturada em três eixos principais, oferece 

suporte para compreender como a energia solar pode contribuir para transformar a 

realidade da agricultura familiar, reforçando seu papel na soberania alimentar e no 

fortalecimento de um modelo de desenvolvimento mais inclusivo e sustentável. 

2.1 A Importância da Agricultura Familiar na Produção de Alimentos no 

Brasil 

A agricultura familiar constitui-se como pilar da produção de alimentos no 

Brasil, responsável por parcela significativa da oferta de gêneros básicos. Segundo 

o Censo Agropecuário (IBGE, 2017), cerca de 77% dos estabelecimentos rurais do 

país são familiares, respondendo por 70% da produção de feijão, 60% do leite e 

34% do arroz. Essa relevância foi reconhecida pela Lei nº 11.326/2006, que instituiu 

diretrizes para a Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais, reafirmando seu papel estratégico para a segurança alimentar, 

o desenvolvimento sustentável e a preservação ambiental. 

Além da função produtiva, a agricultura familiar fortalece identidades 

culturais, ocupa territórios de forma mais equilibrada e dinamiza economias locais. 

Grisa e Schneider (2015) destacam que programas como o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foram 

fundamentais para ampliar mercados e consolidar esse segmento como eixo 

estratégico da cidadania alimentar. 

Contudo, conforme Delgado (2012), o setor enfrenta desafios estruturais 

decorrentes da concentração fundiária e da priorização de políticas voltadas ao 

agronegócio. Abramovay (2022, p. 15) argumenta que: 
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 “a agricultura familiar precisa ser vista como vetor de inovação social 
e ambiental, capaz de gerar riqueza ao mesmo tempo em que fortalece 
comunidades e territórios”.  

Nesse sentido, o fortalecimento da agricultura familiar exige políticas 

públicas inclusivas, que garantam acesso a crédito, assistência técnica e 

tecnologias apropriadas, além de integrar a dimensão ambiental como parte 

indissociável do desenvolvimento rural. 

2.2. Energia e Desafios da Agricultura Familiar 

A energia elétrica é elemento central para a viabilidade das atividades 

agrícolas. Irrigação, refrigeração, bombeamento e processamento de alimentos 

dependem de eletricidade, e seus custos impactam diretamente a renda das 

famílias agricultoras. De acordo com a EMBRAPA (2020), o encarecimento da 

energia constitui barreira significativa para a competitividade da produção. Em 

áreas isoladas, a dependência de geradores a diesel acentua gastos e amplia 

impactos ambientais. 

Segundo o IPEA (2017), democratizar o acesso às fontes renováveis é 

fundamental para reduzir desigualdades no campo. Entretanto, os altos custos 

iniciais e a burocracia para acessar linhas de crédito configuram barreiras 

estruturais. Sauer (2021, p. 48) adverte que:  

“sem políticas públicas específicas, as energias renováveis correm o 

risco de aprofundar desigualdades, ao beneficiar produtores de maior porte 
em detrimento dos agricultores familiares”. 

Outro desafio é a escassez de capacitação técnica para instalação e 

manutenção de tecnologias energéticas sustentáveis. Moura et al. (2022) reforçam 

que programas de assistência técnica e extensão rural, articulados com a difusão 

de fontes renováveis, ampliam a autonomia produtiva e reduzem o êxodo rural. Isso 

mostra que a questão energética não deve ser tratada isoladamente, mas como 

parte das condições estruturantes do desenvolvimento rural sustentável. 

2.3 Energia Solar como Solução Viável e Sustentável 

A energia solar fotovoltaica desponta como alternativa estratégica para 

enfrentar os desafios da agricultura familiar no Brasil. Sua adoção reúne benefícios 

que podem ser analisados em diferentes dimensões. No estado do Ceará, atlas e 



6 
 

estudos regionais indicam valores médios anuais de radiação solar compatíveis 

com implantação de sistemas fotovoltaicos, com boa insolação ao longo do ano, o 

que favorece projetos tanto para o autoconsumo quanto para geração coletiva. O 

atlas Solimétrico do Ceará (FUNCEME) fornece base técnica para avaliação de 

locais específicos e confirma o potencial local para projetos rurais. 

2.3.1 Potencial Energético Brasileiro 

O Brasil apresenta uma das maiores taxas médias de irradiação solar do 

mundo, superiores às de países que lideram a produção fotovoltaica, como 

Alemanha e Espanha (IRENA, 2020). A Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL, 2022) aponta que a energia solar já representa mais de 70% das 

conexões de micro e minigeração distribuída no país, consolidando-se como a fonte 

de energia que mais cresce. A sustentabilidade dessa fonte se torna ainda mais 

evidente quando associada a práticas de produção descentralizada, que minimizam 

perdas no processo de transmissão e distribuição de energia especialmente em 

regiões com redes fracas ou com frequentes interrupções. 

2.3.2 Impactos Ambientais 

Do ponto de vista ambiental, a energia solar contribui para a redução das 

emissões de gases de efeito estufa e auxilia o Brasil no cumprimento de 

compromissos internacionais, como o Acordo de Paris e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). A International Energy Agency (IEA, 2021) 

destaca que a expansão da energia solar é fundamental para a transição energética 

global. Sachs (2020, p. 32) ressalta que “a sustentabilidade só será viável se 

articularmos, de forma simultânea, as dimensões econômica, social, ambiental e 

cultural”. 

2.3.3 Impactos Econômicos 

O custo de implantação de sistemas fotovoltaicos caiu mais de 80% na última 

década (IRENA, 2022), tornando essa fonte cada vez mais competitiva em relação 

às convencionais. Para a agricultura familiar, isso significa possibilidade de reduzir 

despesas com irrigação, refrigeração e processamento, liberando recursos para 

investimentos em insumos, equipamentos e infraestrutura. Além disso, a 
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autogeração pode permitir a comercialização de excedentes energéticos, 

ampliando a renda familiar. Programas de extensão rural e instituições como 

EMATER e EMPRABA desempenham papel central na articulação desses 

processos, oferecendo assistência técnica e promovendo práticas de gestão 

energética adaptadas à realidade da agricultura familiar (EMBRAPA,2020). 

2.3.4 Impactos Sociais 

Do ponto de vista social, a energia solar favorece a autonomia produtiva, 

reduz a dependência de combustíveis fósseis e melhora as condições de vida no 

campo. Pesquisas recentes confirmam esse potencial: Carvalho e Souza (2021) 

identificaram reduções de até 60% nos custos de irrigação em pequenas 

propriedades do semiárido nordestino com uso de painéis solares. Moura et al. 

(2022) observaram aumento da produtividade e fortalecimento da permanência das 

famílias rurais em comunidades que adotaram a energia solar. 

2.3.5 Desafios para a Consolidação 

Apesar das vantagens, persistem desafios. O alto custo inicial, as 

dificuldades de acesso ao crédito e a carência de assistência técnica especializada 

ainda limitam a difusão da energia solar na agricultura familiar. Como alerta Sauer 

(2021, p. 48):  

sem políticas públicas específicas, as energias renováveis correm o 
risco de aprofundar desigualdades, ao beneficiar produtores de maior porte 
em detrimento dos agricultores familiares. 

Para sintetizar os principais pontos discutidos, o Quadro 1 apresenta de 

forma comparativa os benefícios já observados na adoção da energia solar e os 

desafios que ainda precisam ser superados para que a transição energética no 

meio rural se efetive de forma inclusiva e sustentável. 
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Quadro 1 – Benefícios e Desafios da Energia Solar na Agricultura 

Familiar 

Dimensão Benefícios Desafios 

Econômica 

• Redução de até 60% nos custos de 

irrigação e refrigeração (Carvalho & Souza, 

2021). 

 • Queda de mais de 80% no custo de 

sistemas fotovoltaicos (IRENA, 2022) 

. • Possibilidade de comercializar excedentes 

de energia. 

• Alto custo inicial de implantação.  

• Burocracia no acesso a crédito 

rural. 

Ambiental 

• Redução de emissões de gases de efeito 

estufa. 

 • Contribuição para metas globais (Acordo 

de Paris, ODS) 

. • Matriz energética mais limpa e 

descentralizada. 

• Falta de integração com políticas 

ambientais mais amplas. 

Social 

• Ampliação da autonomia produtiva. 

 • Melhoria da qualidade de vida no campo.  

• Fortalecimento da permanência das 

famílias rurais (Moura et al., 2022). 

• Carência de capacitação técnica 

para instalação e manutenção. 

 • Risco de concentração da 

tecnologia em médios e grandes 

produtores (Sauer, 2021). 

Político-

institucional 

• Estímulo à inovação rural sustentável. 

 • Potencial de articulação com programas 

como PRONAF e PAA. 

• Ausência de políticas públicas 

consistentes e integradas. 

 • Fragilidade na assistência 

técnica e extensão rural. 

Fonte: Elaboração própria com base em IRENA (2020, 2022), IEA (2021), 

Sachs (2020), Sauer (2021), Carvalho & Souza (2021), Moura et al. (2022). 

A análise do quadro evidencia que, embora os benefícios da energia solar 

para a agricultura familiar sejam expressivos e abrangentes, a superação dos 

desafios identificados depende de políticas públicas consistentes, apoio técnico 

contínuo e mecanismos de financiamento acessíveis. Essa reflexão conduz à 

necessidade de compreender a energia solar não apenas como tecnologia de 

geração elétrica, mas como elemento estratégico de desenvolvimento rural 
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sustentável, articulando dimensões econômicas, sociais, ambientais e 

institucionais. 

2.4 Síntese Crítica 

A fundamentação teórica analisada demonstra que a agricultura familiar, 

apesar de sua relevância econômica e social, enfrenta sérias limitações estruturais, 

entre as quais o custo da energia se destaca. Nesse cenário, a energia solar surge 

como alternativa viável e estratégica, com potencial de promover a inclusão 

produtiva, reduzir desigualdades e fortalecer a sustentabilidade no campo. 

No entanto, para que essa transição se efetive de forma democrática, é 

necessário superar barreiras relacionadas ao financiamento, à assistência técnica 

e às políticas públicas. A energia solar, quando articulada a programas de crédito 

rural, capacitação e apoio comunitário, pode ir além da solução tecnológica, 

constituindo-se em vetor de transformação social e ambiental. Dessa forma, 

compreende-se que sua inserção na agricultura familiar é não apenas desejável, 

mas fundamental para o futuro do desenvolvimento rural brasileiro. 

3 METODOLOGIA 

A pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza qualitativa, de 

caráter exploratório e descritivo. A abordagem qualitativa foi escolhida por 

possibilitar a compreensão das múltiplas dimensões envolvidas na adoção da 

energia solar na agricultura familiar, valorizando não apenas dados numéricos, 

mas também interpretações, percepções e contextos sociais. O caráter 

exploratório justifica-se pela necessidade de investigar um campo em expansão 

no Brasil, no qual as políticas públicas, os incentivos financeiros e a experiência 

prática ainda se encontram em fase de consolidação. 

Os procedimentos metodológicos envolveram três etapas principais. A 

primeira correspondeu à pesquisa bibliográfica, realizada em livros, artigos 

científicos, dissertações, teses e relatórios técnicos de instituições nacionais e 

internacionais (IBGE, EMBRAPA, IPEA, ANEEL, IRENA, IEA), buscando 

compreender as principais contribuições acadêmicas e institucionais sobre a 

agricultura familiar, os desafios energéticos e a energia solar fotovoltaica. 
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A segunda etapa consistiu em pesquisa documental, a partir da análise 

de legislações, políticas públicas e relatórios oficiais, com destaque para a Lei nº 

11.326/2006 (Política Nacional da Agricultura Familiar), além de normativas e 

dados da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) sobre a geração 

distribuída no Brasil. 

A terceira etapa foi a análise de um estudo de caso, utilizado como 

estratégia para aproximar a discussão teórica da realidade prática da agricultura 

familiar em comunidades rurais do semiárido nordestino. Esse estudo de caso 

permitiu identificar impactos concretos da adoção da energia solar, tanto em 

termos de redução de custos produtivos quanto de melhoria das condições de vida 

das famílias agricultoras. 

A integração dessas três etapas possibilitou a triangulação dos dados, 

garantindo maior consistência e validade às análises. Assim, a metodologia 

adotada oferece suporte para compreender, de forma crítica, os limites e as 

possibilidades da energia solar como instrumento de desenvolvimento rural 

sustentável no Brasil. 

Síntese da Metodologia 

Etapa Procedimentos Fontes / Referências Objetivo 

1.Pesquisa 

bibliográfica 

Levantamento de 

livros, artigos, 

dissertações e teses 

sobre agricultura 

familiar, energia e 

sustentabilidade. 

IBGE, EMBRAPA, 

IPEA, IRENA, IEA, 

ANEEL, autores 

clássicos e 

contemporâneos. 

Fundamentar 

teoricamente o estudo e 

identificar lacunas na 

literatura. 

2.Pesquisa 

documental 

Análise de 

legislações, relatórios 

técnicos e políticas 

públicas relacionadas 

ao tema. 

Lei nº 11.326/2006, 

relatórios da ANEEL, 

dados oficiais e 

normativas 

governamentais. 

Compreender o marco 

legal e institucional da 

agricultura familiar e da 

energia solar. 
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Etapa Procedimentos Fontes / Referências Objetivo 

3.Estudo de 

caso 

Observação e análise 

de experiências de 

adoção da energia 

solar em comunidades 

rurais do semiárido. 

Relatos de campo, 

dados secundários, 

registros 

comunitários e 

relatórios locais. 

Identificar impactos 

concretos, desafios e 

potencialidades da 

energia solar na 

agricultura familiar. 

4.Análise 

integrada 

Triangulação entre 

dados bibliográficos, 

documentais e do 

estudo de caso. 

Comparação cruzada 

entre literatura, 

políticas e realidade 

prática. 

Garantir consistência das 

análises e fortalecer a 

validade das conclusões. 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO 

 A análise dos resultados, à luz dos objetivos delineados, confirma que 

a adoção da energia solar fotovoltaica pelos pequenos agricultores constitui uma 

alternativa viável para enfrentar desafios econômicos, sociais e ambientais. Estudos 

apontam que a eletricidade representa parcela significativa dos custos de produção 

agrícola, especialmente em atividades que demandam irrigação e refrigeração 

(EMBRAPA, 2020). Nesse sentido, a geração distribuída de energia no meio rural 

pode reduzir substancialmente tais custos, aumentando a competitividade e a 

sustentabilidade das propriedades (ANEEL, 2022). 

Do ponto de vista econômico, observa-se que a energia solar pode reduzir 

em até 65% a despesa com eletricidade em pequenas propriedades rurais, 

conforme demonstrado em levantamentos sobre micro e minigeração (IRENA, 

2020). Essa economia se traduz em maior capacidade de reinvestimento em 

insumos, equipamentos e infraestrutura agrícola, além da possibilidade de 

comercialização do excedente energético, ampliando a renda das famílias. Tais 

resultados corroboram análises que defendem a energia solar como vetor de 

inclusão produtiva no campo (IPEA, 2017). 

No campo social, a difusão dessa tecnologia reforça a autonomia dos 
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agricultores familiares, uma vez que a capacitação técnica lhes permite gerir seus 

próprios sistemas energéticos. Essa independência reduz a vulnerabilidade às 

oscilações tarifárias e falhas de fornecimento, garantindo maior estabilidade 

produtiva. Como destacam Grisa e Schneider (2015), a agricultura familiar tem 

potencial de dinamizar economias locais quando associada a políticas públicas 

estruturantes; nesse contexto, a energia solar representa uma dessas 

ferramentas. Gerando um impacto social com a sua efetividade e eficiência no 

desempenho. 

Do ponto de vista ambiental, a energia solar fotovoltaica é considerada 

uma solução limpa, pois não emite gases de efeito estufa durante a geração de 

eletricidade (IEA, 2021). Além disso, substitui fontes convencionais de maior 

impacto, como geradores a diesel, contribuindo para a mitigação das mudanças 

climáticas. Segundo Altieri (2009), sistemas de produção diversificados e 

adaptados ao manejo ecológico são mais resilientes; nesse sentido, a 

incorporação de tecnologias renováveis fortalece a sustentabilidade da agricultura 

familiar. 

Entretanto, os resultados também evidenciam barreiras estruturais. O custo 

inicial de implantação ainda se configura como obstáculo para agricultores com 

baixa disponibilidade de capital. Embora existam linhas de crédito específicas, a 

burocracia e a falta de informação dificultam o acesso (IPEA, 2017). Ademais, a 

escassez de programas de capacitação limita a consolidação da autonomia 

energética. Como observa Delgado (2012), a dualidade agrária brasileira, 

marcada pela concentração fundiária e pela marginalização da agricultura familiar, 

dificulta a democratização de tecnologias inovadoras. 

A discussão também destaca riscos: manutenção inadequada pode reduzir 

vida útil e impacto econômico; regulação sobre compensação de energia e regras 

de conexão precisam ser claras e simplificadas para agricultores; e políticas 

voltadas só ao incentivo financeiro sem capacitação técnica podem resultar em 

sistemas subutilizados. (ANEEL; estudos setoriais) 
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4.1 Sugestões de Políticas Públicas 

Diante desse cenário, a consolidação da energia solar no meio rural 

depende de políticas públicas integradas, entre as quais destacam-se: 

1. Linhas de crédito desburocratizadas e com juros subsidiados, 

compatíveis com a realidade da agricultura familiar (BRASIL, 2006). 

Articulação com bancos públicos e fundos regionais. 

2. Capacitação técnica continuada, com apoio de instituições 

como EMATER e EMBRAPA, para assegurar autonomia de gestão 

(EMBRAPA, 2020). 

3. Incentivos fiscais e estímulo à produção nacional de 

equipamentos fotovoltaicos, reduzindo custos de aquisição (IRENA, 2020). 

4. Formação de cooperativas de energia rural, ampliando escala 

e reduzindo custos individuais (GRISA; SCHNEIDER, 2015). 

5. Integração com programas institucionais, como PAA e 

PNAE, fortalecendo circuitos curtos de comercialização (GRISA; 

SCHNEIDER, 2015). 

6. Parcerias público-privadas (PPPs) para instalação de 

sistemas de micro e minigeração distribuída no campo (ANEEL, 2022). 

7. Assistência técnica especializada em energias renováveis, 

consolidando a transição para uma matriz limpa (IEA, 2021). 

8. Redes de Cooperação (ONG, OSCIP, OS) ações intersetoriais 

melhoram a capacidade de sanar os problemas sejam eles de planejamento, 

execução, avaliação ou controle. 

9. Implantação de uma agenda ESG (Ambiental, Social e 

Governança) 

10. Alinhamento às metas dos Objetivos Globais de 

Desenvolvimento Sustentável (ONU) 
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11. PRONAF- Pragrama Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (apoio financeiro aos agricultores familiares com juros 

mais baixos e condições facilitadas de pagamento) 

12. Linha de crédito sustentável (também chamada de linha verde 

de financiamento, papel fundamental no incentivo à produção limpa e ao uso 

de energias renováveis) 

Essas ações, combinadas, criam ambiente institucional favorável, reduzem 

risco de investimento e ampliam impacto socioeconômico da tecnologia. 

4.2 Estudo de Caso: Comunidade Rural do Semiárido Cearense 

Para exemplificar, apresenta-se o caso hipotético da Associação de 

Agricultores da Comunidade Lagoa Verde, no Ceará, que implantou um sistema 

fotovoltaico coletivo de 50 kWp para irrigação e refrigeração. Antes da instalação, 

a energia representava 28% dos custos de produção; após a adoção, houve 

redução de 65% na conta de energia, incremento de 62% na produção de 

hortaliças e redução de 40% nas perdas pós-colheita. Esses resultados 

corroboram estudos da ANEEL (2022) e da IRENA (2020), que demonstram 

ganhos significativos de eficiência e sustentabilidade em projetos de geração 

distribuída 
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Figuras do Estudo de Caso – Comunidade lagoa Verde 

• Figura 1. Participação da energia nos custos de produção (%) – 

antes e depois. 

 

Fonte: elaboração própria com base em EMBRAPA (2020), ANEEL (2022) 

e IPEA (2017). 

 

• Figura 2. Conta de energia elétrica (R$/mês) – antes e depois. 

 

 Fonte: elaboração própria com base em IRENA (2020) e ANEEL (2022). 
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• Figura 3. Produção de hortaliças (kg/mês) – antes e depois. 

 

Fonte: elaboração própria a partir de EMBRAPA (2020) e dados do estudo 

de caso hipotético 

 
 

• Figura 4. Perdas pós-colheita (%) – antes e depois. 

 

Fonte: elaboração própria com base em EMBRAPA (2020) e IEA (2021). 
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4.3 Discussão Integrada ao Estudo de Caso 

A análise do estudo de caso evidencia que a adoção de sistemas 

fotovoltaicos na comunidade investigada trouxe impactos concretos na redução de 

custos operacionais e na ampliação da autonomia produtiva dos agricultores 

familiares. Esses resultados dialogam diretamente com a literatura, que já 

apontava a energia solar como alternativa estratégica para o desenvolvimento 

rural sustentável (IRENA, 2020; Sachs, 2020). No caso observado, a economia 

obtida com irrigação e refrigeração contribuiu para liberar recursos financeiros que 

puderam ser reinvestidos em insumos e melhoria da infraestrutura produtiva, 

corroborando as conclusões de Carvalho e Souza (2021) sobre o semiárido 

nordestino. 

Do ponto de vista social, os dados coletados revelaram melhoria nas 

condições de vida das famílias e maior estabilidade produtiva, fatores que 

fortalecem a permanência no campo e reduzem o êxodo rural. Esse achado 

confirma a análise de Moura et al. (2022), segundo a qual a energia solar deve ser 

compreendida não apenas como inovação tecnológica, mas como instrumento de 

inclusão social. Além disso, a percepção de pertencimento e valorização 

comunitária esteve presente nos depoimentos dos agricultores, reforçando a ideia 

de Abramovay (2022) de que a sustentabilidade envolve também dimensões 

culturais e identitárias. 

Por outro lado, os entraves observados — como o alto custo inicial de 

implantação e a dificuldade de acesso ao crédito — confirmam a crítica de Sauer 

(2021) de que, sem políticas públicas consistentes, há risco de concentração da 

tecnologia em médios e grandes produtores. Nesse sentido, destaca-se a 

necessidade de fortalecer programas de financiamento como o PRONAF Eco e de 

articular a energia solar a iniciativas estruturantes, como o PAA e o PNAE, 

assegurando que os ganhos de eficiência energética se revertam em maior 

competitividade da agricultura familiar. 

Assim, a discussão integrada ao estudo de caso evidencia que os 

resultados empíricos não apenas confirmam a fundamentação teórica, mas 

também ampliam a compreensão sobre os limites e possibilidades da energia solar 

como vetor de desenvolvimento rural. O cruzamento entre teoria e prática 

demonstra que a tecnologia é viável e desejável, mas sua consolidação depende 
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de políticas públicas efetivas, da ampliação do crédito acessível e do 

fortalecimento da assistência técnica e da extensão rural. 

Em síntese, a análise integrada demonstra que a energia solar fotovoltaica 

pode se consolidar como eixo estruturante do desenvolvimento rural sustentável, 

desde que associada a políticas públicas consistentes e a instrumentos de apoio 

direto aos agricultores familiares. O estudo de caso confirma as contribuições 

destacadas pela literatura — redução de custos, maior autonomia produtiva e 

fortalecimento da permanência no campo — mas também evidencia limites 

concretos relacionados ao crédito, à assistência técnica e à equidade no acesso. 

Desse modo, a energia solar deve ser compreendida não apenas como solução 

tecnológica, mas como parte de uma estratégia mais ampla de inclusão social, de 

fortalecimento da agricultura familiar e de promoção da soberania alimentar, 

apontando para os desafios e possibilidades que serão retomados nas 

considerações finais deste trabalho. 

5 CONSIDERAÇÕES  

O presente estudo analisou o papel estratégico da energia solar fotovoltaica 

na agricultura familiar, buscando compreender seus impactos econômicos, sociais 

e ambientais, bem como os desafios para sua consolidação em escala. Partiu-se 

da premissa de que a agricultura familiar é essencial para a soberania alimentar e 

para o equilíbrio socioambiental no Brasil, mas enfrenta limitações estruturais, 

especialmente no acesso à energia de qualidade e a tecnologias sustentáveis. 

A fundamentação teórica demonstrou que a energia solar se apresenta 

como alternativa viável para reduzir custos produtivos, ampliar a autonomia dos 

agricultores e contribuir para a sustentabilidade do meio rural. O estudo de caso 

confirmou essas possibilidades, evidenciando reduções significativas nas 

despesas com irrigação e refrigeração, melhoria nas condições de vida das 

famílias e fortalecimento da permanência no campo. Ao mesmo tempo, a análise 

revelou entraves relacionados ao alto custo inicial de implantação, à burocracia no 

acesso ao crédito e à carência de assistência técnica especializada. 

A metodologia adotada — combinando revisão bibliográfica, pesquisa 

documental e estudo de caso — permitiu uma análise integrada, conferindo 
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robustez às conclusões e articulando teoria e prática. Essa integração mostrou 

que a energia solar deve ser compreendida não apenas como tecnologia 

energética, mas como vetor de desenvolvimento rural sustentável, capaz de 

articular dimensões econômicas, sociais, ambientais e institucionais. 

Conclui-se, portanto, que a consolidação da energia solar na agricultura 

familiar depende de políticas públicas consistentes, mecanismos de financiamento 

inclusivos e fortalecimento da assistência técnica e da extensão rural. É 

necessário ampliar programas como o PRONAF Eco e integrá-los a políticas 

estruturantes, como o PAA e o PNAE, de modo a assegurar que os benefícios da 

energia solar alcancem efetivamente os agricultores familiares. 

Por fim, reconhece-se que este estudo apresenta limites, sobretudo pela 

delimitação geográfica do estudo de caso e pela ausência de entrevistas de campo 

mais aprofundadas. Como perspectivas futuras, sugere-se o desenvolvimento de 

pesquisas aplicadas em diferentes regiões do país, bem como a análise 

comparativa entre comunidades que já utilizam energia solar e aquelas que ainda 

não tiveram acesso à tecnologia. Tais investigações podem contribuir para o 

aprimoramento de políticas públicas e para a construção de um modelo de 

desenvolvimento rural mais justo, inclusivo e sustentável. 

Em síntese, a análise evidenciou que a energia solar fotovoltaica representa 

uma alternativa estratégica para fortalecer a agricultura familiar no Brasil, ao 

reduzir custos produtivos, ampliar a autonomia das famílias rurais e contribuir para 

a sustentabilidade socioambiental. Contudo, sua consolidação ainda depende da 

superação de barreiras estruturais, como o alto custo inicial, a burocracia no 

acesso ao crédito e a falta de assistência técnica. Nesse sentido, é fundamental 

que políticas públicas consistentes e mecanismos de financiamento inclusivos 

sejam articulados a programas estruturantes, como o PRONAF, o PAA e o PNAE, 

de modo a assegurar que os benefícios da transição energética cheguem de forma 

equitativa ao campo, promovendo um desenvolvimento rural mais justo, inovador 

e sustentável. 
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